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Encontro entre Deputados da Assembleia francesa e Deputados da Assembleia da República Portuguesa – Comissão de Assuntos Europeu.







32 de Janeiro 2006

Na minha intervenção vou apresentar 3 apontamentos, questões que têm tanto de simples quanto as suas respostas são contributos fundamentais para a reflexão deste tema em Portugal. 
Confesso a minha expectativa na visão que nos podem dar de uma temática vital para a revisão do modelo social europeu e para a própria consolidação social e económica da Europa. A partilha da experiência de um país fundador da União Europeia  tem o enorme mérito de inscrever na agenda portuguesa as questões mais problemáticas sobre a relação da Directiva “Serviços” e da proposta de alteração à Directiva sobre a organização do tempo de trabalho na Europa, e seu impacto na edificação do modelo social.
Uma vez conhecidos o que foram, no entender das Senhoras Deputadas e dos Senhores Deputados, os principais estrangulamentos no debate político com a sociedade francesa, e que em Portugal ainda está numa fase muito incipiente, será para nós mais fácil identificar precocemente os sinais de alerta de mau estar e prevenir uma eventual situação de “convulsão” na sociedade portuguesa e que em França parece ter estar intimamente associado ao “Não” francês ao Tratado que Estabelece uma Constituição para a Europa.
Assim, deixo os seguintes apontamentos para reflexão e sobre os quais gostava de ter a percepção das Senhoras e dos Senhores Deputados:
1. A Estratégia de Lisboa na sua configuração actual parece apresenta-se como os alicerces fundadores da Directiva “Serviços”. O Capítulo 2 da “Estratégia de Lisboa – Portugal Novo” referente à modernização da Administração Pública visa 5 objectivos estruturantes aparentemente muito próximos de objectivos a atingir com medidas plasmadas no texto da Directiva.
Dos objectivos da Estratégia, destaco os seguintes: a) Reduzir os encargos administrativos para as empresas e os cidadãos (por ex. através do programa Legislar Melhor); b) melhorar a qualidade e o atendimento dos serviços públicos (por exemplo, através do balcão único); c) favorecer a modernização administrativa, qualificando e incentivando os agentes da Administração Pública; d) reduzir os encargos financeiros com a Administração Pública, e e) Aumentar a segurança dos documentos públicos e promover a administração electrónica.

Nesta conformidade também a Directiva relativa aos serviços no mercado interno, prevê a simplificação administrativa, o Balcão Único e a simplificação dos procedimentos, por ex, e uma política de qualidade na prestação dos serviços, entre outras disposições em conformidade com o que se preconiza na Estratégia de Lisboa.  
Neste contexto, não estamos perante instrumentos que contribuem para uma política de coesão social através da igualdade de oportunidades de todos os cidadãos europeus, no contexto de uma Europa mais democrática? A realidade é que a qualidade dos serviços de interesse geral, nomeadamente os serviços de acção social e de saúde, diferem muito entre os diferentes Estados-Membros. É preciso manter a qualidade de uns e elevar o nível de qualidade de outros. Como é que vamos caminhar no sentido de aproximar a qualidade de serviços de interesse geral dos Estados – Membros, mantendo a salvaguarda e promoção do serviço público, no contexto do direito da concorrência? 
2. Na Directiva “Serviços” o “Princípio do país de origem” introduz questões sensíveis em matéria de regulação do mercado de trabalho e de direitos dos trabalhadores, e gera uma grande insegurança jurídica para os prestadores de serviços, para os agentes económicos e para os cidadãos consumidores mas, e por absurdo, não será uma estratégia que poderá apresentar vantagens para o desenvolvimento social e económico de Estados-Membros com menor capacidade competitiva? Ou será que está definitivamente em causa a ética na relação entre Estados, e entre serviços?
3. Quanto à proposta de Directiva relativa a aspectos da organização do tempo de trabalho, Portugal não aceitou o conteúdo da última proposta, embora considere necessário introduzir maior flexibilidade nas relações contratuais no mercado de trabalho por forma a estimular a competitividade.
Em relação a esta matéria, importa deixar a nota que nos parece redutor que esta seja a via para “mais emprego” na Europa. A criatividade da revisão do modelo económico terá de encontrar soluções, além do horizonte do retrocesso em matéria de direitos sociais.
Com todos os aspectos polémicos que a proposta contém, não se pode deixar de deduzir também que a conciliação do trabalho com a vida familiar aparece perfeitamente secundarizada. Mais uma vez por dedução, uma matéria  particularmente preocupante é a aparente ausência de perspectiva de uma política de natalidade para a Europa. Estamos preocupados com a consolidação da União Europeia mas fica a questão: Para que gerações?      
Como sabemos a Estratégia de Lisboa aposta na “Europa da Excelência” mas será que no contexto da globalização, os Estados – Membros têm condições e determinação suficiente para garantir a continuação da excelência da protecção social da Europa e do valor do Homem (com H grande) na Europa, uma Europa onde cada cidadão tenha oportunidade de fazer ouvir a sua voz de forma igual e responsável?    
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